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FALA ZÉ MARIA 


Um Novo Partido precisa nascer pela base 
e não ser mera reprodução do PT 

Precisamos unir os socialistas que rompem com o PT e toda militância que se opõe ao 
governo Lula devido à sua capitulação ao FMI e à burguesia, num Movimento, onde todos 
possam intervir juntos nas lutas e debater o programa e caráter do Novo Partido 


Está em curso um processo de ruptu¬ 
ra com o PT de milhares e milhares de 
militantes e lutadores. 

Com lideranças da greve do funcio¬ 
nalismo e de outros movimentos de¬ 
fendemos um Movimento por um Novo 
Partido, por compreendermos que é 
necessário dar um sentido positivo a 
esse processo de ruptura. Avaliamos 
que as lutas sociais vão crescer e se 
radicalizar e que é necessário uma nova direção política 
capaz de preparar conscientemente a mobilização e condu¬ 
zi-la no sentido de uma transformação socialista. 

Como diz o manifesto “Precisamos de um Novo Partido 
Socialista que unifique a Esquerda Brasileira ”: “Mais do que a vontade 
de dirigentes (...)éa decepção e a revolta de milhares de militantes com 
o PT no governo que dá o impulso maior para esse processo. (...) A 
anunciada expulsão dos radicais éparte dessa situação(...) OPSTU(...) 
vem defendendo a necessidade de construir um novo partido (...) 
Precisamos somar nossas forças para lançarmos (...) umMovimento 
pela Construção de um Novo Partido, que se constitua como alternativa 
para agrupar toda a militância de esquerda, eseja um espaçopara un ficar 
e impulsionaras nossas lutas e as discussões que nos permitam definir 
democraticamente quais serão a concepção, o programa e ofuncionamen- 
to do Partido que queremos construir (...). ” 

NOSSA PROPOSTA AOS PARLAMENTARES RADICAIS 

Nesse sentido, realizamos diversas reuniões com os 
parlamentares radicais, para debater e buscar construir 
unificadamente esse Movimento. Buscamos que tais con¬ 
versas não lhes criassem qualquer constrangimento diante 
do processo de expulsão do PT. 

Propusemos a eles que, junto conosco e lideranças da 
greve dos servidores, pós expulsão, chamássemos um En¬ 
contro de base para lançar um Movimento por um Novo 
Partido. E lhes fizemos as seguintes pro¬ 
postas: 1) que o Movimento se constitu¬ 
ísse como um espaço que agrupasse não 
só as correntes, mas também os milhares 
de militantes que estão rompendo com o 
PT; 2) esse espaço seria tanto para a 
unificação da atuação nas lutas, como para possibilitar o 
debate democrático e com a profundidade necessária sobre 
programa; concepção; bases teóricas, funcionamento etc; 
3) que o PSTU asseguraria legenda para os que quisessem 
participar das eleições do ano que vem e que, ao mesmo 
tempo, a campanha eleitoral de 2004 não seria uma campa¬ 
nha do PSTU, mas sim uma campanha com o nome do 
Movimento, a serviço da construção do novo partido; 4) 
que a direção do movimento fosse composta por represen¬ 
tantes das correntes e também por dirigentes que não 
participassem de nenhuma corrente; 5) que o Movimento 
não teria centralismo: decisões tomadas por maioria não 
teriam de ser obrigatoriamente acatadas por todos; 6) que 
até as eleições de 2004 todos apostariam na construção de um 
Movimento unitário, no debate político para buscar avançar 
numa unificação sólida e consistente dos socialistas em uma 
alternativa estratégica voltada para a revolução, e portanto não 
haveria iniciativa para legalização imediata de outra legenda; 
7) que se chegássemos a um acordo para construirmos 
juntos uma alternativa estratégica, poderíamos realizar uma 
atividade unitária para legalizarmos o novo partido, ou 
então poderíamos usar a legalidade do PSTU (modificando 
nome, direção, programa etc); 8) caso não chegássemos a um 
acordo estratégico, poderia se desencadear um processo de 
legalização de distintas legendas. Nesse último caso, busca¬ 
ríamos manter a atuação conjunta nas lutas e nas eleições de 
2006buscaríamos conformar uma Frente eleitoral. 

UM NOVO PARTIDO NÃO PODE SER CRIADO PELA 
CÚPULA E NEM PODE SER UM NOVO PT 

Foi com total surpresa, portanto, que vimos o ato dos 
parlamentares radicais no Rio e suas declarações em toda a 
mídia para lançar já um “novo partido” e um “movimento” 
imediato de legalização de nova legenda eleitoral, quejá teria 
até nome -Partido dos Trabalhadores Socialistas (PTS); afirmando 
que as bases programáticas do “novo partido ”j á existem -“as 
mesmas que nortearam o PT nestes 20 anos ” -, que esse “novo 


partido” - a ser legalizado em2004- abrigará gente do PDT, 
PSB e PSTU (?). Também foi com surpresa que vimos, em 
discurso no ato, que o objetivo central seria apresentar uma 
alternativa eleitoral em 2006. 

Nós, do PSTU, não apenas não podemos concordar 
com isso, como fazemos um chamado aos parlamentares 
radicais para que não abortem e nem atropelem um 
processo que precisa ser de base, democrático e que exige 
sim discussão programática entre todos. 

Estamos diante de um momento e de desafios históricos. 
A situação do país exige e os milhares de lutadores querem 
e esperam construir um Novo Partido estratégico, que evite 
os erros que levaram o PT à degeneração e o superem. 

O Novo Partido que precisamos construir não pode ser 
fruto de um decreto de cúpula, nem apenas de um acordo 
entre correntes, impossibilitando que a militância dos mo¬ 
vimentos se organize, tome a construção dele em suas mãos, 
participe e interfira no seu programa, caráter e concepção. O 
Novo Partido que precisamos não pode vir a ser como o PT 
dos últimos anos, controlado por deputados, senadores, 
prefeitos, governadores, em detrimento da militância, ativistas 
e lutadores dos movimentos sociais. Precisa ser o oposto 
disso. Não pode ser um partido eleitoral como o PT, 
embora não deva desprezar a intervenção em todos os 
espaços. Precisa ser um Novo Partido capaz de conduzir as 
lutas para uma verdadeira transformação social. Não se trata, 
portanto, de apressadamente construir uma mera legenda 
subordinada ao calendário eleitoral. 

Também não concordamos que o “grande objetivo ” do 
Novo Partido é ser alternativa eleitoral em2006. Esse filme 
já vimos. A estratégia do Feliz 1994,depois 1998 eporfim 
Feliz 2002, todos estamos vendo na infelicidade que 
resultou. 

Também não vemos que as bases programáticas do 
Novo Partido já estariam dadas e “seriam as mesmas que o PT 
levantou nestes últimos 20 anos”. Várias das 
bandeiras que os companheiros citam em 
seu comunicado à imprensa, evidente¬ 
mente devem estar em uma proposta 
programática. Mas dizer quejá temos as 
bases programáticas é desconhecer todo o 
processo pelo qual passou o PT nesses 20 anos. Afinal,as 
elaborações do PT deram as bases para o “modo petista de 
governar”, cujamáxima expressão é o governo Lula. Entre 
elas as que defendiam como estratégia um Brasil capitalista 
com distribuição de renda ou a busca da “cidadania” sob o 
capitalismo. O PT teve vários programas nos seus 20 anos. 
De qual os companheiros falam? Para o novo partido ser 
verdadeiramente anti-capitalista, anti-imperialista e de classe 
é necessário enfrentar essas e outras discussões. 

Certamente, estamos frente a concepções diferentes 
sobre que Novo Partido precisamos. 

Porém, uma coisa é certa: temos todos uma responsabi¬ 
lidade enorme perante o processo histórico que estamos 
vivendo. Temos a obrigação de permitir que esse amplo 
processo de ruptura se aglutine, debata democraticamente 
e tenha oportunidade de construir um Novo Partido 
estratégico, de classe, de luta e socialista. 

Por tudo isso, chamamos os parlamentares radicais a 
recuarem do lançamento de um partido já e a conformarem 
com todos os lutadores, com o PSTU e toda a esquerda um 
Movimento pela construção de um Novo Partido. 

Não podemos lançar um “partido”, seu nome e legalizá- 
lo, sem discutir previamente seu programa e estratégia. 
Um partido assim não resistirá à primeira curva da luta de 
classes. Nem mesmo o PT nasceu dessa forma. 

A construção do Novo Partido exige paciência, ampla 
participação da base, debate democrático e intervenção 
comum nas lutas. Não deixemos que o calendário eleitoral 
atropele e aborte um processo importantíssimo de recom¬ 
posição política, que é amplo e necessita de unidade, tempo, 
intervenção comum e discussões entre todos para se cons¬ 
tituir. Mesmo porque não está ameaçada a participação 
eleitoral de ninguém. 

Construamos todos juntos um Movimento por um 
Novo Partido, que envolva toda a militância e permita o 
resgate da esperança e a luta por um Brasil e um mundo 
socialistas. 



FAZEMOS UM CHAMADO 
AOS PARLAMENTARES 
RADICAIS PARA QUE NÃO 
ABORTEM UM PROCESSO 
QUE PRECISA SER DE BASE 
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Companheira Laura, presente! 

Faleceu no dia 03 de agosto a companheira 
Laura Ramos Bezerra (Laurinha), devido a 
uma embolia pulmonar. Laura erafüiada ao 
nosso partido ese destacou na década de 90 
como uma das principais lideranças da categoria 
previdenciária. Foifundadora do Sindsprev- 
Peepor dois mandatos consecutivos se destaca¬ 
vapor sua dedicação a luta dos trabalhadores e 
demais setores explorados, emparticulara luta 
pela rforma agráriaeo apoio aoMST. Laura 
permaneceu ao lado de sua categoria, emgreve 
contra a reforma da Previdência. Deixou sua 
filha Laura Regina de apenas 10 anos, que 
ficará aos cuidados desuafamília materna. 
Muitos amigos, parentes e companheiros da 
categoria previdenciária estiveram no seu enter¬ 
ro, elembraramsua trajetória de vida política 
epessoal. Laura permanecerá viva na luta dos 
trabalhadores e as bandeiras do MST, do 
PSTUedo SINDSPREVnoseu enterro 
simbolizaram essa luta. 


Opinião Socialistaé uma publicação quinzenal do 
Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado 

CNPJ 73.282.907/0001-64 
Atividade principal 91.92-8-00 

CORRESPONDÊNCIA 

Rua Loefgreen, 909 - Vila Clementino 
São Paulo - SP- CEP 04040-030 
e-mail: opiniao@pstu.org.br 
Fax: (11) 5575-6093 

EDITORA E JORNALISTA RESPONSÁVEL 

Mariúcha Fontana (MTbl4555) 

CONSELHO EDITORIAL 

Bernardo Cerdeira, Cyro Garcia, Concha Menezes, 
Dirceu Travesso, Eduardo Almeida, João Ricardo Soares, 
Joaquim Magalhães, José Mariade Almeida, Luiz Carlos 
Prates 'Mancha',NandoPoetaeValérioArcary 

REDAÇÃO 

André Valuche, LuizaCastelli, Wilson H. Silva, 

Yuri Fujita, Valério Paiva 

PROJETO GRÁFICO E DIAGRAMAÇÃO 

Gustavo Sixel 

FOTOGRAFIA 

Alexandre Leme, Ana Luisa Martins, 

Sérgio Koei, Matheus Birkuit 

COLABORARAM NESTA EDIÇÃO 

Alejandro Iturbe, Alexandra Kollontai, Altemir Cozer, 
David Cavalcante, Dirceu Travesso, Ezequiel Lima, 
Gilvandro Monteiro, Jocilene Chagas, Luzia Bellini, 
Nericilda Rocha, Roberto Leher, Sebastião Carlos 
'Cacau', WillianCôrbo 

IMPRESSÃO 

GazetaSP - Fone: (11) 6954-6218 



Opinião Socialista 











































| EDUCAÇÃO 


O BANCO MUNDIAL OPRIME 
OS CÉREBROS DO MEC 

O CHOQUE ENTRE O SONHO TRANSFORMADOR DOS LUTADORES SOCIAIS 
E A REALPOL/T/KN EOLIBERAL DO GOVERNO LULA É DESCONCERTANTE 



ROBERTO LEHER*, 

especial para o Opinião Socialista 

O s militantes da educação 
protagonizaram grande par¬ 
te dos conflitos sociais con¬ 
tra o neoliberalismo em toda 
a América Latina. A pauta 
dessas lutas situou a educação como um 
bem público, um direito a ser materi¬ 
almente universalizado e, nos enfren- 
tamentos, novas alianças foram forja¬ 
das assumindo, não raro, caráter classista. 

Não que faltassem motivos para 
lutas econômico-corporativistas: em 
toda a região, os direitos mais elemen¬ 
tares foram violentamente atacados. 
Contudo, mesmo as lutas aparente¬ 
mente mais pontuais foram decisivas 
para impedir uma tragédia ainda mai¬ 
or na educação latino-americana. Par¬ 
te considerável do êxito no combate 
ao neoliberalismo deve-se à manu¬ 
tenção da chama dos valores e princí¬ 
pios sustentados nas lutas cotidianas: 
solidariedade, igualdade, universali¬ 
dade da condição humana, transfor¬ 
mação, história e os sonhos de uma 
nova primavera para os pobres e ex¬ 
cluídos pelo capitalismo. 

Por que as 
orientações 
da política 
educacional de 
Lula não 
rompem com 
os marcos 
neoliberais? 

É uma tola ilusão acreditar que as 
medidas educacionais são desvincu¬ 
ladas das políticas econômicas empre" 


endidas pelo núcleo sólido do gover¬ 
no de Estado. Se o superávit primário 
for mantido em 4,25% do PIB; se a 
Desvinculação das Receitas da União 
continuar a ser um pilar da ordem 
tributária do país; se a Lei de Respon¬ 
sabilidade Fiscal prosseguir tolhendo 
os estados e municípios; se a 
focalização das políticas sociais seguir 
negando as políticas universais; se o 
privado (ONGs, Terceiro Setor, Igre¬ 
jas, expansão do setor privado) seguir 
eclipsando o público, como, a rigor, 
vem acontecendo (e não há nenhum 
sinal de que essa orientação será mo¬ 
dificada) então, a máxima de Thatcher 
de que “não há alternativa” seguirá 
como a bíblia do governo Lula. 

Nesse arcabouço, as medidas (e as 
perspectivas) do MEC não surpreen¬ 
dem. A principal marca da política 
educacional é a completa ausência de 
prioridade do público sobre o priva¬ 
do. Assim, a política de Ciência e 
Tecnologia permanece prisioneira da 
lógica da inovação tecnológica 
balizada pelas demandas do merca¬ 
do; o fornecimento de educação de 
jovens e adultos e de alfabetização é 
operada a partir de organismos priva¬ 
dos; o atendimento da demanda de 
ensino superior é “naturalmente” 
delegado aos empresários do setor, 
inclusive com subsídios estatais e, 
ápice do privatismo lulista, até mes¬ 
mo o princípio constitucional da 
gratuidade está em questão. 

A despeito das juras do ministro da 
Educação em defesa da gratuidade, 
ele próprio afirmou, na Unesco, que 
é favorável a um imposto de renda 
diferenciado para os egressos da uni¬ 
versidade pública. Aos crédulos, cabe 
lembrar que tal proposta requer a 
mudança do Artigo 206 da Constitui¬ 
ção, relativizando o princípio da 
gratuidade nos estabelecimentos ofi¬ 
ciais. Como o principal documento 
de política econômica do governo é o 
Consenso de Washington II, não sur¬ 
preende a desenvoltura do Banco 


Mundial que, em contrapartida ao 
empréstimo de US$ 8 bilhões, exige 
a cobrança de taxas e mensalidades 
nas universidades públicas. 

A reforma neoliberal da Previdên¬ 
cia atendeu aos reclamos do “merca¬ 
do” ao criar os fundos de pensão, 
acelerando o desmonte do serviço 
público. No caso das universidades, 
além da corrida às aposentadorias, o 
regime de dedicação exclusiva, que 
permitiu a existência de professores 
pesquisadores, desaparecerá na práti¬ 
ca. Na lógica do mercado, sobrevivem 
os mais empreendedores e os de mai¬ 
or espírito capitalista, “qualidades” in¬ 
compatíveis com a livre produção do 
conhecimento e, sobretudo, com a 
produção de conhecimento novo. 

Se, no geral, 
a política não 
mudou, 
também no 
particular nada 
de novo surgiu 
no panorama 
educacional 

A política de remuneração por de¬ 
sempenho, a partir de um “provão do 
professor”, foi apresentada como a 
grande inovação educacional, contan¬ 
do com o silêncio cúmplice de impor¬ 
tantes dirigentes sindicais da área. Os 
docentes das universidades públicas 
prosseguem sem bolsas de estudo para 
a pós-graduação e com o grosso de sua 
remuneração por gratificações de de¬ 
sempenho, o provão segue legitiman¬ 
do as fábricas de diploma e a conver¬ 
são das universidades em “unidades 
de ensino” e a privatização interna das 


instituições por meio de fundações 
privadas continua a ser vista como 
exemplo de integração com a socieda¬ 
de (leia-se com o mercado). 

Uma nova onda 
de privatização 
e de “mercado- 
rização" da 
educação 
acontecerá 
caso a Alca 
seja aprovada 

Esta onda também virá com as nego¬ 
ciações sobre serviços e investimentos 
no seio da OMC em Cancun. A possi¬ 
bilidade de que isso venha a ocorrer 
não é pequena. Os setores econômicos 
mais fortes que dão apoio ao governo 
- agrobusiness, commodities e financeiro - 
serão os grandes beneficiados por esses 
acordos e podem encorajar o governo 
brasileiro a abrir o setor de serviços e a 
liberalizar os investimentos, como que¬ 
rem os EUA, em troca de um maior 
acesso ao mercado agrícola e de 
commodities estadunidense. 

Por tudo isso, os movimentos que 
resistiram à tempestade neoliberal pre¬ 
cisam manter a luta contra as políticas 
do passado, intensificando a luta pela 
primavera dos povos, convertendo 
utopias e sonhos em conquistas con¬ 
cretas e objetivas, o que exige organi¬ 
zação, referências teóricas, táticas e 
estratégias e radical prática democráti¬ 
ca no desenrolar das lutas. E aqui o 
balanço da última década é ampla¬ 
mente promissor.Venceremos! ■ 

* Roberto é professor da UFRJ e Pes¬ 
quisador da CLA CS O/LPP- UERJ 
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ALCÂNTARA: 

MORTE ANUNCIADA DA 
SOBERANIA NACIONAL? 

A DRAMÁTICA MORTE DE 21 TRABALHADORES NA EXPLOSÃO DA BASE DE ALCÂNTARA 
(MA), SUSCITA MUITAS PERGUNTAS. NENHUMA JUSTIFICATIVA DADA PELAS AUTORI¬ 
DADES ESCLARECEU O QUE OCORRE COM A AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA 

de aplicar na EAB? Quais as provi¬ 
dências que o governo petista tomou 
para não arriscar o projeto do VLS-1- 
Veículo Lançador de Satélite? Qual o 
volume desta verba? Por que só 10% 
das verbas disponíveis para o Progra¬ 
ma Espacial tinham sido usadas até o 
dia I o de agosto? Qual a imposição do 
FMI ao programa espacial brasileiro? 

E aí fica o terceiro problema: o sena¬ 
dor do PT Aloízio Mercadante, pro¬ 
fessor da PUC e da Unicamp, sabe que 
verba de pesquisa não tem nada de 
sazonal, não tem colheita em época 
certa. Nenhuma pesquisa pode parar 
quando iniciada, nem pode ser realiza¬ 
da sem pessoas qualificadas. ■ 


LUZIA MARTA BELLINI*, 

especial para o Opinião Socialista 

O ministro da Ciência e 
Tecnologia, Roberto Ama¬ 
ral, afirmou que a explosão 
do Veículo Lançador de Sa¬ 
télites - VLS 1 - se deu pelo 
corte de verbas do governo FHC. O 
presidente Lula imediatamente o corri¬ 
giu e disse: “Acidentes acontecem quando se 
está lidando com tecnologias sofisticadas ”.]ío 
senador Aloizio Mercadante (PT-SP), 
na entrevista no programa Roda Viva da 
TV Cultura, fez outra correção: “Nãofoi 
a falta de verbas que provocou o acidente”. E 
que apenas 10% das verbas disponíveis 
para a Agência Espacial Brasileira fo¬ 
ram usadas. 

Parece que cada representante das 
coisas públicas fala o que quer. Vamos às 
contradições destas três justificativas. 

Primeiro: o presidente Lula, que 
dessa vez não pecou por suas toscas 
metáforas, pecou pela falácia. Cientis¬ 
tas e tecnólogos sabem que quanto 
mais alta a tecnologia, menos riscos 
ocorrem. Nos EUA, a Nasa sofreu 
poucos acidentes até o momento em 
que substituiu projetos científicos por 
projetos de guerra. O astrônomo e mi¬ 
litante pacifista Cari Seagan, que traba¬ 
lhou cerca de 40 anos na Nasa, denun¬ 
ciou várias vezes na mídia mundial essa 
mudança de prioridade nos projetos 
norte-americanos. Uma mudança que 
provocou o empobrecimento das pes¬ 
quisas sobre a evolução dos planetas, a 
investigação de outros sistemas cósmi¬ 
cos e contribuiu com alguns acidentes. 

Se o presidente do Brasil não sabe, 
uma pesquisa leva anos para ser feita, 
cada segundo significa aprimoramento 
da descoberta ou da tecnologia. E cada 
segundo perdido significa décadas de 
atraso. Sabe-se que a confecção de uma 
“simples” (notem as aspas) válvula 
solenoide (válvula de fluxo de 
acionamento eletromagnético) para o 
submarino nuclear brasileiro ainda não 
se concretizou (até onde temos infor¬ 
mações) após 20 anos de pesquisa. A 
constrição de UMA válvula (e não o 
submarino inteiro) exige tecnólogos 
bem formados, experiência, verba*, 


acessos a informações, trabalho de equi¬ 
pe e mesmo bons salários (ao contrário 
do que foi divulgado pelos petistas que 
votaram a reforma “fiscal”, chamada de 
previdenciária, tecnólogos e cientistas 
não são privilegiados). 

Quais os salários dos 21 mortos da 
EAB? Segundo o cunhado de uma das 
vítimas, Sidney Aparecido de Moraes, 
o salário dos técnicos eletrônicos era 
cerca de R$ 1.200 e estes precisavam de 
atividades fora do Rio de Janeiro para 
aumentar a renda mensal. Os técnicos e 
engenheiros eletrônicos também não 
tinham seguro de vida. Vale a pena 
conferir estas carreiras que Lula chama 
de privilegiadas. 

Em segundo lugar: a fala do minis¬ 
tro da Ciência e Tecnologia não reve¬ 
la nada. Ela esvazia o tema da ciência 
e tecnologia. Queremos saber: havia 
falta de verbas? Quanto FHC deixou 


* Luzia é Prof 1 Di A da Universidade 
Estadual de Maringá e diretora do Sin¬ 
dicato dos Trabalhadores em Estabele¬ 
cimentos de Ensino de Maringá (PR) 


TRES PERGUNTAS AO GOVERNO PETISTA 


□ Alcântara é um lugar estratégico 
- em termos de localização e em 
termos políticos- para o lança¬ 
mento de foguetes. Os EUA tentaram no 
governo tucano “alugar” a base de 
Alcântara. Agora obterão o consentimen¬ 
to de Lula e seus ministros para trocar a 
área de Alcântara por informações e 
“verbas”? 

a A EAB passará a “prestar serviços” 
aos EUA? Lembremo-nos que 
Bresser já falava em organizações 
sociais para as universidades públicas, o 
que em outras palavras significava trans¬ 
formar os cientistas e tecnólogos em 
“vendedores” (Bresser chamou de em¬ 


preendedores) ou prestadores de servi¬ 
ços aos empresários de plantão na “bo¬ 
quinha” pública do ensino e pesquisa. 

□ Qual a prioridade que o governo 
Lula dará à ciência e à tecnologia 
brasileiras? Investirá na formação 
ou na compra de programas dos EUA? Pelo 
andar da carruagem (pela reforma da 
Previdência que ceifou cabeças de mui¬ 
tos professores no auge da carreira e 
pela falsa reforma tributária) corremos o 
risco de transformarmo-nos em colônia 
dos programas do país ao norte do plane¬ 
ta. Viajaremos em foguetes americanos 
lançados em Alcântara, a desejada base 
dos militares dos EUA. 


QUE FIQUEM EM NOSSA MEMÓRIA os nomes de Aminthas Rocha Brito, Antonio Sérgio 
Cezarini, César Augusto Costalonga Varejão, Gil César B. Marques, Daniel Faria Gonçalves, 
Eliseu Reinaldo Moraes Vieira, Gines Ananias Garcia, Jonas Barbosa Filho, José Eduardo de 
Almeida, José Eduardo Pereira, José Pedro C.P. da Silva, Luis Primom de Araújo, Mario César 
de Freitas Levy, Massanobu Shimabukuro, Maurício Biella de Souza Valle, Roberto Tadashi 
Seguchi, Rodolfo Donizeti de £)liveira, Sidney Aparecido de Moraes, Walter Pereira Júnior. 
Para trabalhar na EAB, estes trabalhadores fizeram uma longa jornada de estudos e pesquisa 
para serem técnicos e engenheiros eletrônicos. Não se faz profissionais desse porte em 
um dia, nem em um ano, nem em 10, em 20. Mas em um dia podemos matar 21 destas pessoas. 



Baseáereade 
Âlcantara (MA), 
logo após a 
explosão. 


r 1 


w í i / * * *>-' * " y 

st - ? -■* 

I __._<_ic__ 


Atividades 
reforçam a 
coleta de 
assinaturas 

Esquenta a 
campanha 
em São José 

A reta final da Campanha 
Contra a Alca mobilizou es¬ 
tudantes, trabalhadores e 
ativistas de movimentos po¬ 
pulares em São José dos 
Campos e região. 0 Fórum 
Regional contra a Alca in¬ 
tensificou a mobilização 
pelo plebiscito oficial. 
Foram realizadas palestras 
em escolas, recolhidas assi¬ 
naturas em praças públicas 
e feiras livres. Os metalúr¬ 
gicos estão coletando assi¬ 
naturas nas assembléias da 
campanha salarial. “Só no 
Festival dos Metalúrgicos 
(tradicional festa da cate¬ 
goria em São José dos Cam¬ 
pos) em apenas quatro 
horas conseguimos cerca 
de 900 assinaturas”, infor¬ 
mou o membro do Comitê 
Estadual contra Alca, Edson 
Alves da Cruz. Para dia 7, 
será organizado um grande 
movimento para participar 
do Grito dos Excluídos em 
Aparecida (SP). 

(JOCILENE CHAGAS, de São 
José dos Campos) 

Encontro 

Jurídico 

Continental 

discute 

consequências 

da Alca 

De 29 a 31 de agosto, foi 
realizado o Encontro Jurí¬ 
dico Continental sobre a 
Alca, na Universidade 
Metodista de Piracicaba 
(SP), que reuniu advogados 
do movimento sindical e po¬ 
pular, intelectuais, especi¬ 
alistas nacionais e interna¬ 
cionais, estudantes de Di¬ 
reito do Equador, Colômbia 
e Argentina. 

0 encontro discutiu as con- 
seqüências da Alca e 
posicionou-se por uma am¬ 
pla campanha continental 
contra a assinatura do acor¬ 
do em qualquer de suas 
versões e por fortalecer a 
luta pelo plebiscito oficial. 
Os filiados do PSTU presen¬ 
tes ao encontro defende¬ 
ram o rompimento das ne¬ 
gociações da Alca e o repú¬ 
dio às reformas da Previ¬ 
dência e trabalhista, bem 
como denunciaram as pri¬ 
sões políticas de José Rai¬ 
nha e outros companheiros 
do MST. 

A plenária final aprovou uma 
moção contra os ataques 
do governo Gutierrez ao 
movimento indígena do 
Equador; a luta pela liberta¬ 
ção de José Rainha e um 
cronograma de atividades. 
(ADERSON BUSSINGER, 
advogado) 


Opinião Socialista 
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“UMA OUTRA ALCA” NÃO É POSSÍVEL 


A CHAMADA “ALCA LIGHT” É APRESENTADA POR SETORES DA ESQUERDA COMO UMA CONQUISTA 
DA “NEGOCIAÇÃO SOBERANA”. MAS NÃO PASSA DE OUTRA VERSÃO DO MESMO PROJETO IMPERIALISTA 
QUE ATENDE AOS INTERESSES DO IMPERIALISMO E DACLASSE DOMINANTE BRASILEIRA 



DAVI D CAVALCANTE, de Recife (PE) 
e MARIÚCHA FONTANA, da redação 

N a semana de I o a 7 de se¬ 
tembro, a Campanha Na¬ 
cional Contra a Alca reali¬ 
zará um mutirão nacional 
de coleta de assinaturas pelo 
Plebiscito Oficial. No dia 16, o abai¬ 
xo-assinado será entregue em Brasília. 
Nos próximos dias, todos devem se 
empenhar nestas duas tarefas. 

Na nossa opinião, é necessário de¬ 
pois disso realizar uma plenária nacio¬ 
nal da campanha que debata a conti¬ 
nuidade da mesma e suas ações. Pois o 
governo Lula segue nas negociações e 
é preciso discutir claramente como e 
com que objetivos continuar a campa¬ 
nha, já que existem, no mínimo, ten¬ 
sões sobre como a campanha deve se 
comportar em relação à estratégia le¬ 
vada adiante pelo governo brasileiro 
em relação à Alca. Acreditamos que a 
campanha precisa estar orientada para 
derrotar a estratégia de Lula ou, do 
contrário, não derrotaremos a Alca e 
no máximo ficaremos à reboque das 
“negociações soberanas”. 

O ministro das Relações Exterio¬ 
res, Celso Amorim, em entrevista ao 
jornal O Estado de S. Paulo, não deixa 
dúvidas sobre as intenções do gover¬ 
no: “Não aderir a um acordo de que o país 
participou (das negociações ) teria um ele¬ 
vado custo político”. 

Parte dos integrantes da campanha 
tem expectativa de que o governo 
Lula não assinará a proposta original 
dos EUA e considera “progressista” a 
política do Itamaraty. O deputado Luís 
Eduardo Greenhalgh, por exemplo, 
palestrante oficial do Encontro Jurídi¬ 
co sobre a Alca, defendeu abertamen¬ 
te a “Alca light” e a competência nego¬ 
ciadora do governo. 

Mas, segundo Amorim, “não se trata 
de aderir ou não à Alca... cabe ao Brasil definir 
seus contornos, conciliando interesses ofensi¬ 
vos - no caso do B rasil, acesso ao mercado dos 
EU Aparaprodutos como aço, calçados, suco 
de laranja, açúcar... ” (j ornai O Estado de S. 
Paulo). 

Se há algo claro na estratégia de 
negociação do governo é que, para 
ele, não existe hipótese de que o 
Brasil fique fora do acordo da Alca. A 
política do governo se resume a que o 
Brasil utilize sua influência, atraindo 
outros países da América Latina, para 
definir os contornos deste acordo, preservan¬ 
do os “interesses nacionais”. 

Segundo um alto funcionário do 
Itamaraty, Antônio Patriota, em pa¬ 
lestra na reunião da SBPC em Recife: 
“a estratégia do governo é aderir a uma Alca 
light”. Mas o que é a “Alca light”? 

Nas palavras de Celso Amorim, a 
tal “Alca light” seria centrada em “ajus¬ 
tes ofensivos” no processo negocia¬ 
dor em andamento, baseados em três 
eixos: 

1. Temas como acesso a merca¬ 
dos e, de forma limitada, serviços e 
investimentos seriam tratados em ne¬ 


gociação entre o Mercosul e os EUA 
(o chamado “4 + 1”); 

2. As negociações atuais da Alca 
se concentrariam em solução de con¬ 
trovérsias (disputas entre partes), tra¬ 
tamento especial para países em de¬ 
senvolvimento, fundos de compensa¬ 
ção, regras fitossanitárias e facilitação 
de comércio; 

3. Os temas como propriedade 
intelectual, serviços, investimentos e 
compras governamentais seriam trans¬ 
feridos para OMC. 

Em nossa opinião, o objetivo de 
nosso movimento - a ruptura das ne¬ 
gociações - não pode ser alterado em 
troca do apoio ao governo para assina¬ 
tura de uma “Alca possível”. 

Pois a “Alca light” não muda em 
nada o conteúdo central das negocia¬ 
ções originais do projeto lançado pelo 
imperialismo americano e aceito pelo 
governo de FHC. A “Alca light” é a 
negociação da Alca em partes. Na 
medida em que se fazem acordos 
sobre alguns temas, o projeto avança 
para os mais polêmicos, de forma a 
cumprir o prazo acertado com Bush. 

Os chamados pontos “sensíveis” 
serão remetidos para a OMC e discu¬ 
tidos nos marcos de uma negociação 
com outros países. Mas isto não muda 
o conteúdo de liberalização comercial 
em benefício do capital, apenas au¬ 
menta a quantidade de “países” en¬ 
volvidos. Foi o que o governo ameri¬ 
cano fez com relação aos temas sobre 
subsídios agrícolas e regras antidumping 
(preços de mercadorias subsidiados 
pelos governos) para tentar quebrar a 
concorrência dos agronegociantes eu¬ 
ropeus. 

Não importa se a Alca for negocia¬ 
da de uma só vez ou por partes. O 
pilar do projeto está sendo preserva¬ 
do: o “livre comércio” para empresas 
americanas explorarem setores como 
educação, comunicações, planos de 
saúde, Previdência, propriedade in¬ 
telectual, energia, transportes e de¬ 
mais serviços (privados ou públicos), 
compras governamentais etc, gerando 
mais privatizações, desemprego e mais 
e mais problemas sociais. 


Os “interesses 
nacionais” 

Se o governo Lula e a burguesia 
brasileira estivessem dispostos a defen¬ 
der os interesses nacionais e nossa so¬ 
berania, deveriam romper com as ne¬ 
gociações, pois qualquer acordo que 
saia daí será lesivo ao país. Ao contrário 
disso, o que faz o governo é barganhar 
melhores condições para os setores da 
burguesia brasileira aumentar suas ex¬ 
portações ao mercado americano. 

Setores do empresariado brasilei¬ 
ro, concentrados na Fiesp, defendem 
uma “Alca realista”, ou seja assinar o 
que vier, pois têm garantidas suas ex¬ 
portações para os EUA. 

No entanto, a negativa norte-ame¬ 
ricana de abrir completamente seu 
mercado agrícola, leva o governo a 


negociar uma “Alca light” em função 
dos interesses dos grandes latifundiá¬ 
rios. O setor agrícola é responsável 
por cerca de 1/3 das exportações bra¬ 
sileiras. Em 2003, a safra será 23,21% 
superior à produção de 2002. No en¬ 
tanto, o resultado destas exportações 
beneficia somente os capitalistas. Para 
os trabalhadores sobra desemprego, 
pobreza e a manutenção de um mo¬ 
delo agrícola baseado no grande lati¬ 
fúndio para exportação. 

Para os trabalhadores da cidade e 
do campo esta Alca não tem nada de 
“light”, ela responde às necessidades 
da classe dominante. O governo Lula 
está abrindo mão dos verdadeiros in¬ 
teresses nacionais para favorecer as 
exportações, às custas da maioria da 
população e dos trabalhadores. A Cam¬ 
panha Nacional Contra a Alca deve 
lutar para derrotar este projeto. ■ 


Transferir negociações para 
OMC não faz diferença 


YURI FUJITA, 

da redação 

Com as negociações emperradas, 
devido a posição de EUA e União 
Européia em manter a proteção e os 
subsídios aos seus setores agrícolas e 
exigir como moeda de troca enor¬ 
mes concessões para acessar os mer¬ 
cados dos países subdesenvolvidos, 
a 5 a reunião ministerial da Organi¬ 
zação Mundial do Comércio está 
quase fadada ao fracasso. 

Organizada para realizar-se entre 
os dias 10 e 14 de setembro, a reunião 
tratará de avançar naquilo que na 
última, e por sinal também fracassa¬ 
da, Rodada Uruguai operou: pro¬ 
priedade intelectual ou patentes, 
medidas de investimento vinculadas 
ao comércio internacional e o acordo 
geral de comércio e serviços. 

A OMC não é uma luta entre países 
pobres e ricos e não há possibilidade 


de êxito em suas negociações. Nego¬ 
ciar na OMC é implementar as mes¬ 
mas medidas da Alca, mudando ape¬ 
nas os ritmos em troca de outros 
acordos. Lula deveria se retirar da 
OMC e das negociações da Alca, 
suspender o pagamento da dívida e 
conclamar as nações latino-america¬ 
nas a seguirem este caminho. 

UMA SEGUNDA SEATTLE 

O clima estará tenso em Cancún 
e espera-se uma nova Seattle. Mi¬ 
lhares de pessoas estarão se 
aglutinando para, em um grande 
ato, barrar os acordos da OMC. 
Entre os dias 9 e 13 de setembro, 
mobilizações populares contra a 5 a 
reunião e a globalização capitalista 
estarão acontecendo em diversos 
países e várias organizações campo¬ 
nesas prometem bloquear grandes 
vias para demonstrar seu repúdio à 
entrega da soberania. ■ 


if 
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O IMPERIALIS 


A VITORIA MILITAR DO IMPERIALISMO IANQUE E SE 
DE OCUPAÇÃO FRENTE A UM POVO DERROTADO. E 
PROCLAMASSE O “FIM DAS HOSTILIDADES 
MAS ESTAMOS VENDO OUTRO FILME: UM OCUPANTE ARMADO 
DESPROTEGIDAS NAS RUAS, POIS AQUALQUER MOMENTO, PC 


ALEJANDRO ITURBE, 


de Buenos Aires (Argentina) 


O grande objetivo do imperialismo, o 
petróleo, não pode ser retirado com 
tranqüilidade, os atentados atingem 
cada vez mais a infraestrutura e os 
oleodutos que transportam petróleo 
para a Turquia; são quase U$ 7 milhões de perda 
por dia. 


A potência ocupante precisa tranqüilizar sua 
B. própria população e também a opinião pública 
mundial, por isso trata de ocultar a situação real do 
Os porta-vozes do Pentágono passaram 
todo o último período negando que estivessem 
mfrentando uma “guerra de guerrilhas” da resis- 
ncia iraquinana. Rumsfeld, o secretário de De- 
J*sa, chegou a dizer que se negava a usar este 
termo: “o que existe éfalta de entendimento e de comuni¬ 
cação”. Outra desculpa favorita da imprensa pró- 
tem sido afirmar que os ataques são 
fruto de “elementos do regime deposto de Saddam”. A 
realidade desmente a cada dia esta afirmação. 


Um plano que 
fracassou 


O plano original dos EUA se baseava na hipó¬ 
tese de que, uma vez derrubado o governo de 
Saddam Hussein e seu regime, setores importan¬ 
tes do povo iraquiano (especialmente a maioria 
xiita, oprimida pelo velho regime) apoiariam a 
■ocupação militar por havê-los “libertado” da dita¬ 
dura. Sua intenção era formar rapidamente um 
“governo de transição” integrado por figuras po¬ 
líticas opositoras ao velho regime. Buscavam as¬ 
sim institucionalizar a nova relação de domínio 
colonial e, depois, contar com o apoio das massas. 
Mas este plano está fracassando completamente, 
em todos seus aspectos. 

As convocatórias realizadas por Paul Bremer, 
representante do governo dos EUA, foram boi¬ 
cotadas pelos grupos e dirigentes mais represen¬ 
tativos. Foi formado um conselho de 25 mem¬ 
bros sem nenhum apoio real da população. Uma 
das figuras mais importantes é Ahmed Chalabi, 
um milionário ligado a Bush que ficou 45 anos 
fora do país. Alguns membros de seu grupo se 
auto-proclamaram “prefeitos” de Bagdá e Mossul, 
mas foram tão repudiados pela população que 
nem sequer as autoridades de ocupação os reco¬ 
nheceram. Um dado chamativo é que um repre- 
do Partido Comunista iraquiano integra 
este Conselho. 


Uma guerrilha 
inesperada e em 
ascenso 


Diante do início dos atentados contra suas tro¬ 
pas, o governo ianque responsabilizou ex-funcio¬ 
nários e militares do velho regime. Segundo Paul 
Bremer, “a captura de Saddam eseusjilhos teria um efeito 
benéfico porque desmoralizaria os simpatizantes do regime 
derrubado e reduziria a violência contra os soldados”. 

Mas a realidade é que, inclusive depois dos 
assassinatos dos dois filhos de Saddam, Uday e 
Ousay, a guerrilha não somente se manteve, mas 
cresceu em intensidade e contundência. Cada vez 
mais é evidente que se trata de uma multiplicidade 
de grupos bem organizados e com apoio popular. 
Apesar da superioridade teconológica, as tropas 


norte-americanas não têm um minuto de descan¬ 


so e estão permanentemente expostas aos ataques. 
Mais de 130 mortos em combates, uma cifra que 
já supera os mortos na própria guerra, e mais de 70 
“acidentes” (apenas três meses depois do fim das 
hostilidades abertas) são dados objetivos que 
negam tudo o que Rumsfeld e a TV querem que 
seu povo acredite. Disto resulta um clima quase 
de pânico entre os soldados dos EUA, o que os 
leva a cometer ainda mais atrocidades. Algo que 
foi alentado pelo próprio Bush, em declaração de 
26/8: “Iremos buscar nossos inimigos em seus acampamen¬ 
tos, em suas cavernas ou onde quer que se escondam ”. 


0 atentado contra a ONU 


e seu verdadeiro papel no Iraque 


o dia 19 de agosto, um cami¬ 
nhão bomba explodiu ao 
lado do prédio onde funci¬ 
onava a ONU em Bagdá. 

Na explosão morreu o che¬ 
fe da missão da ONU, o brasileiro 
Sérgio Vieira de Mello. Os governos 
imperialistas, e também os governos 
cúmplices e reformistas de todo tipo, 
se apressaram em sair na defesa da 
ONU e sua “missão humanitária” e a 
condenar os atentados porque, segun¬ 
do eles, seriam “contra o povo LULA e Kofi Annan no velório 
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iraquiano , contra a paz , etc. 

E uma grande mentira. Por 12 anos, 
iraquiano sofreu sanções que impediram o país 
de receber remédios e alimentos. Este blo¬ 
queio causou grandes sofrimentos ao povo 
iraquiano e dizimou sua população, em parti¬ 
cular crianças e idosos. Essas sanções foram 
aplicadas em nome da ONU e aprovadas em 
seu Conselho de Segurança. Realmente é di¬ 
fícil para os iraquianos acreditarem na “missão 
humanitária” desse organismo. 

Além disso, apesar do Conselho de Segu¬ 
rança da ONU não aprovar formalmente a 


de Sérgio Vieira de Mello 
, o povo 








I/IPERIALISMO ATOLA NO IRAQUE 

MILITAR DO IMPERIALISMO IANQUE E SEUS SÓCIOS INGLESES FOI RÁPIDA E PARECIA INAUGURAR UM PERÍODO TRANQÜILO 
^ÇÁO FRENTE A UM POVO DERROTADO. ESSE TRIUNFO LEVOU AQUE BUSH, POSANDO COMO PILOTO EM UM PORTA-AVIÕES, 
lOCLAMASSE O “FIM DAS HOSTILIDADES” E O COMEÇO DO “PROCESSO DE RECONSTRUÇÃO E PAZ PARAO IRAQUE”. 

) OUTRO FILME: UM OCUPANTE ARMADO ATÉ OS DENTES, ACUADO PELO RANCOR DA POPULAÇÃO, CUJAS TROPAS NÃO PODEM ANDAR 
> RUAS, POIS AQUALQUER MOMENTO, PODEM SER ALVO DE ATAQUES, ATENTADOS E EMBOSCADAS COM MINAS, FOGUETES E BOMBAS 


A resistência debilita a moral da tropa invasora 


A moral da tropa norte-americana está 
cada vez pior e já houve um insólito 
caso de militares dando entrevistas a 
órgãos de imprensa e TV denunciando 
seus superiores por não conhecer a 
realidade do Iraque estando “em seus escritórios 
refrigerados”. Ou outros que, em tom de brincadei¬ 
ra, mas expressando com certeza um sentimento 
propagado, declararam que “seus primeiros naipes 
eram (o vice-presidente) Dick Cheneye (o secretário 
de Defesa) Dave Rumsfeld” , em referência ao jogo 
de naipes com as figuras dos 40 líderes do velho 
regime mais procurados pelos ianques. 

Os ataques mortíferos a casas comuns e os 
assassinatos de civis que passam com seus auto¬ 
móveis pelos bloqueios e não obedecem às or¬ 
dens de parar são a resposta das tropas, fatos que 
se tornaram cotidianos. O último incidente foi o 
assassinato a sangue frio do cinegrafista palestino 
Dana, da agência Reuters, em frente a uma prisão 
do exército dos EUA que havia sofrido um ataque 
guerrilheiro no dia anterior. Os tripulantes de um 
tanque tiveram tempo de ver que era um jornalis¬ 
ta e, apesar disso, dispararam e o mataram. Enti¬ 
dades como “Repórteres sem fronteiras” e a pró¬ 
pria agência Reuters exigiram do Pentágono uma 
investigação que descobrisse realmente os res¬ 
ponsáveis pela morte do jornalista. Essa exigência 
tem a ver com o fato de que esse assassinato se 


somou ao de outro cinegrafista, o espanhol José 
Couso, no Hotel Palestina, durante a guerra. O 
comando central do exército dos EUA acaba de 
concluir uma investigação que libera suas tropas 
de qualquer responsabilidade pela morte de 
Couso. 

Mas o que mais temem os responsáveis das 
forças armadas imperialistas é que existe um am¬ 
plo apoio popular às ações contra as tropas de 
ocupação. As empresas norte-americanas e o pró¬ 
prio governo ianque estão conseguindo um ga¬ 
nho desenfreado por pilhar e extrair o petróleo 
do Iraque. Ao mesmo tempo, as atuais autorida¬ 
des de ocupação são incapazes de colocar mini¬ 
mamente em funcionamento a infraestrutura bá¬ 
sica, tal como a rede elétrica ou o serviço de água 
e saneamento. Como se fosse pouco, há o fato 
escandaloso de que falta combustível na terra do 
petróleo. Tudo isto tem levado a uma crescente 
indignação popular. As mesquitas se transforma¬ 
ram em centros de organização e discussão. Todas 
as promessas dos “libertadores”, então, se tradu¬ 
zem em realidade concreta de desemprego de 
centenas de milhares e na prisão de milhares de 
ex-soldados ou civis iraquianos que os ocupantes 
consideram “perigosos”. Este é o marco para o 
apoio massivo da população às ações de resistên¬ 
cia guerrilheira, ações que parecem ser comparti¬ 
lhadas por diversas organizações, tanto naciona¬ 



listas, como islâmicas, sunitas e xiitas. 

Abre-se portanto a dinâmica de uma resistência 
de massas à ocupação que não poderia ser resol¬ 
vida somente com a prisão ou assassinato de uns 
poucos líderes. Pelo contrário, para qualquer um 
que tente derrotar este processo, exigiria a perma¬ 
nência por muito tempo de milhares de soldados 
imperialistas atuando a sangue e fogo contra a 
população. Exatamente o que não queriam os 
ianques. 


lo contra a ONU 
dadeiro papel no Iraque 

invasão anglo-ianque, ele não moveu 
um dedo para impedí-la. Nem sequer 
votou uma resolução que condenasse o 
EUA e a Inglaterra por violar a sobera¬ 
nia de outro país membro da ONU. E, 
depois da ocupação, não questionou a 
autoridade dos EUA sobre o território 
iraquiano e suas riquezas, em particular 
o petróleo. Ao contrário, apenas men¬ 
digou um “papel na reconstrução do 
Iraque” (leia-se “dividir o bolo com 
seus sócios imperialistas europeus”). O 
LULA e Kofi Annan no velório enviado para cumprir essa missão foi 
de Sérgio Vieira de Mello Vieira de Mello, eleito pessoalmemte 

por Kofi Annan com o apoio de Bush, 
que além de representar in loco os interesses das 
demais potências da ONU, trataria de dar 
cobertura “humanitária” à ocupação dos EUA. 

Com a situação que já descrevemos: penúria 
econômica, saque das riquezas, invasão das 
transnacionais imperialistas, soldados estrangei¬ 
ros perseguindo e hostilizando permanente¬ 
mente a população, não é de estranhar que a 
ONU seja vista pelos iraquianos como parte do 
esquema da ocupação e, portanto, alvo também, 
do justo ódio e indignação dos iraquianos. ■ 
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EUA retrocedem em seus planos 


Não é casual então que logo nas primeiras 
declarações triunfais o imperialismo ianque ti¬ 
vesse que retroceder em seus planos de continu¬ 
ar sua “guerra preventiva” atacando outros “eixos 
do mal” como Iraque, Síria e, inclusive, Coréia 
do Norte. 

Pelo contrário, sua preocupação hoje é muito 
diferente: conseguir que a ONU legalize a ocu¬ 
pação militar do Iraque, de modo que diminua 
seu custo político e, inclusive, prepare uma reti¬ 
rada no futuro. Ou obter apoio militar para sua 

0 fantasma do Vietnã 

Os ecos dessa realidade já estão se fazendo ouvir 
dentro dos EUA. Em primeiro lugar, a fraude em 
torno à questão das “armas de destruição em massa” 
gerou um descrédito sobre a verdadeira razão da 
guerra e debilita qualquer justificativa para manter 
a ocupação. Na Inglaterra, a questão levou à crise 
política do governo Blair, com o caso Kelly (o 
cientista que se “suicidou” logo depois de contar a 
verdade a um jornalista da BBC). Nos EUA, já 
causou um desgaste na popularidade de Bush, que 
caiu de 86 para 54% desde o fim da guerra. Com os 
gastos para financiar a guerra e a ocupação - U$ 60 
bilhões ao ano - a popularidade segue caindo. E 
alguns membros das Forças Armadas americanas 
exigem aumentar o contingente de soldados, sem 
o que seria impossível garantir o controle do país. 
Esta queda de popularidade não se deve somente 
aos problemas no Iraque. A eles se somam a 
recessão econômica e o aumento do desemprego. 

E também o rechaço de setores médios e intelec¬ 
tuais ao ataque às liberdades democráticas nos 
EUA, com a desculpa de “guerra anti-terrorista”. 

Algumas famílias de soldados protagonizam 
uma série de ações de protesto contra a política do 
governo, exigindo de volta seus parentes que 
estão no Iraque. Várias delas criaram a rede Bring 
them home (Tragam eles para casa) para lutar pela 
retirada das tropas, com centenas de adesões. 


ocupação no Afeganistão, como pediu Bush ao 
presidente argentino Kirchner, para assim poder 
se concentrar mais no Iraque. Também, para sua 
necessidade de conseguir uma rápida saída nego¬ 
ciada na Palestina. O certo é que, em vez de 
fortalecê-lo, o triunfo militar no Iraque se trans¬ 
formou em uma grave fonte de problemas. Uma 
amostra disto é sua negativa em intervir militar- 
mente na sangrenta guerra civil da Libéria, um 
pequeno país da África ocidental ligado aos EUA 
desde sua criação, no século XIX. 


Uma reunião recente em uma base de Fort 
Stewart terminou em um enfrentamento entre 
familiares e um coronel que tratava de convencê- 
los de que era necessária ainda a permanência por 
algum tempo de seus parentes no Iraque. A 
combinação entre uma guerrilha com apoio de 
massas em um país ocupado e os protestos dentro 
dos EUA trouxe logo a recordação do fantasma 
do Vietnã. Por isso, o próprio Rumsfeld tratou de 
afirmar: “há muitos meios em que pessoas ou jornalistas 
dizem que ‘já se trata de um Vietnã’, ou perguntam se já é 
igual. Não é. Estamos em uma época diferente eéum lugar 
diferente”. Por isso, o debate sobre a situação do 
Iraque e a política de Bush começa a se estender 
dentro da própria burguesia ianque e já se expres¬ 
sou em veículos de comunicação importantes 
como o Washington Post e o New York Times. 

O sonho de Bush de posar como o “libertador 
do Iraque” está se transformando em pesadelo. Os 
trabalhadores e povos de todo o mundo acompa¬ 
nham com interesse e lutam para que esse pesadelo 
seja cada vez maior. Por isso, estamos com a 
resistência iraquiana até a expulsão das tropas 
imperialistas e faremos tudo o que esteja ao nosso 
alcance para que isso abra um período de crise 
política ainda superior que a que originou a guerra 
do Vietnã na maior potência imperialista. Fora as 
tropas imperialistas! Iraque para os iraquianos! m 
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PSTU 
visita 
Zé Rainha 

No dia 2 de setembro, 
uma comissão do PSTU 
visitou Zé Rainha na 
prisão, em Presidente 
Venceslau (SP). 

Antonio Donizetti 
Ferreira (o Toninho), se¬ 
cretário geral do PSTU- 
SP, acompanhado pelos 
dirigentes do PSTU: 
Francisco de Assis 
Cabral da CUT-SP, 
Josias Melo, Presidente 
da Associação dos 
Metalúrgicos aposenta¬ 
dos de São José dos Cam¬ 
pos e Américo Gomes, 
do Instituto José Luís e 
Rosa Sundermann, dis¬ 
cutiram com Zé Rainha 
a necessidade de impul¬ 
sionar com mais força a 
campanha por sua liber¬ 
tação, na medida em 
que esta siginifica tam¬ 
bém a luta contra a 
criminalização dos mo¬ 
vimentos sociais. 
Apenas no Pontal do 
Paranapanema, 31 lide¬ 
ranças dos sem-terra es¬ 
tão com mandato de pri¬ 
são. 

Zé Rainha e Mineirinho 
são presos políticos, ví¬ 
timas de uma brutal ar¬ 
bitrariedade. Acusados 
de “formação de qua¬ 
drilha” foram e continu¬ 
am presos sem que se¬ 
quer tenha havido tes¬ 
temunha de acusação 
que tenha deposto con¬ 
tra os mesmos. 

Os movimentos sociais 
e os sindicatos devem 
enviar fax exigindo a li¬ 
bertação de Zé Rainha e 
Mineirinho para o nú¬ 
mero do MST de São Pau¬ 
lo (11-3663-0557), que 
os encaminhará ao Su¬ 
premo Tribunal Federal. 
Além disso, é preciso que 
todos os sindicatos in¬ 
cluam em suas pautas e 
assembléias a exigência 
de libertação de Zé Rai¬ 
nha e todo movimento 
incorpore essa bandeira 
em suas lutas. ■ 


MOVIMENTO 


UNIFICAR AS CAMPANHAS 
A PATRONAL E A POLÍTICA DE 

BANCÁRIOS, PETROLEIROS, TRABALHADORES DOS CORREIOS, METALÚRGICOS 
E MUITAS OUTRAS CATEGORIAS TÊM CAMPANHA SALARIAL NESTE SEGUNDO 
SEMESTRE. É PRECISO IR À LUTA UNIFICADA E NÁO REBAIXAR AS REIVINDICAÇÕES, 
PARA REVERTER O CONFISCO SALARIAL E O CORTE DE DIREITOS 


DIRCEU TRAVESSO, 

do PSTU e da Executiva da CUT-SP 

C ategorias de peso da classe tra¬ 
balhadora brasileira têm data 
base neste segundo semestre e 
vivem uma situação de arrocho 
sem precedentes. A política 
econômica do governo Lula, que cumpre 
as determinações do FMI como fazia FHC, 
elegeu como “âncora” de suas metas o 
arrocho salarial. Banqueiros, empresários e 
governo - unidos - alegam que não é 
possível repor as perdas salariais pela infla¬ 
ção que ocorreu no último ano. Segundo 
eles, isso seria “inflacionário”, e propõem 
dar reajustes de acordo com a perspectiva 
de inflação futura. Os banqueiros, que 
tiveram lucro recorde neste ano, oferecem 
9% de reajuste contra uma perda de 21%. 
Os empresários, além disso, continuam 
demitindo e exigem flexibilização de di¬ 
reitos. As empresas e bancos estatais, como 
Petrobrás, Banco do Brasil, CEF e Correi¬ 
os, que também tiveram lucros recordes, 
têm a mesma política salarial dos banquei¬ 
ros privados e grandes empresários. A 


Petrobrás, por exemplo, que teve nes¬ 
te ano o maior lucro de toda a sua 
história, está oferecendo 6% de reajus¬ 
te aos petroleiros. Sem dizer que tais 
empresas seguem precarizando e 
flexibilizando as relações de trabalho, 
conforme o manual neoliberal. 

Os trabalhadores elegeram Lula por¬ 
que querem mudanças. E, por isso 
mesmo, têm maior disposição de luta 
neste ano. 

A direção majoritária da CUT, en¬ 
tretanto, na contra-mão do que que¬ 
rem os trabalhadores, tem tentado re¬ 
baixar as reivindicações das categorias, 
bem como não está trabalhando como 
é necessário para a construção de uma 
grande e unificada mobilização, que 
derrote a política de arrocho da patro¬ 
nal e do governo. 

Nem bem estão sendo apresentadas 
as pautas de negociação e dirigentes da 
Articulação têm tentado apresentar pau¬ 
tas rebaixadas à patronal e direções das 
empresas. O Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC, por exemplo, queria pedir à 
Fiesp a média da inflação e não a repo- 



Metalúrgicos lançam 
campanha nos estados 


JOCILENE CHAGAS, 

de São José dos Campos (SP) 

á está nas ruas e nas fábricas a cam¬ 
panha salarial dos metalúrgicos. Em 
São Paulo, a pauta de reivindica¬ 
ções foi entregue à Fiesp (Federa¬ 
ção das Indústrias do Estado de São 
Paulo) no dia 15 de agosto. Cerca de 400 
ativistas participaram do ato em frente à 
sede da Fiesp, na Avenida Paulista. 

Os empresários já estão usando a mídia 
para vender a idéia de que com a recessão 
que vive o país será difícil conceder reajus¬ 
te. Mas, nas assembléias nas fábricas, os 
trabalhadores demonstraram que estão dis¬ 
postos a ir à luta para garantir seus direitos. 

“O objetivo é ampliar a unidade com outras 
categorias que também estarão em luta neste período, 
como bancários, petroleiros, químicos e construção 
civil. Dessaforma teremos maisforçaparapressionar 
a patronal e o governo para garantirmos os direitos 
dos trabalhadores, que a cada mês sofrem com a queda 
da renda e ameaça constante do desemprego”, disse 
o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos 


de São José dos Campos e um dos 
coordenadores da campanha nacional, 
Luiz Carlos Prates, o Mancha. 

Os principais pontos da pauta são: 
redução da jornada para 36 horas sem 
redução de salário; aumento real de 
salário; reposição das perdas; amplia¬ 
ção de direitos; volta da aposentadoria 
especial; reforma agrária; contra a re¬ 
forma da Previdência e a Alca. 

Este ano, a campanha em São Paulo 
será unificada com todos os sindicatos 
metalúrgicos da CUT, mas os sindica¬ 
tos de São José dos Campos, Campinas 
e Limeira, ligados à Fenam (Federação 
Nacional dos Metalúrgicos da CUT), 
apresentaram pauta diferenciada. Des¬ 
de 1997 esses sindicatos romperam com 
a CNM/CUT por não aceitarem banco 
de horas e redução de direitos. 

Em unidade com os sem-terra, meta¬ 
lúrgicos de Minas Gerais realizaram 
grandes atos no lançamento da campa¬ 
nha salarial, dias 12 e 13 de agosto. ■ 



sição integral das perdas. Nos bancos 
oficiais, as perdas são maiores que nos 
bancos privados e, no entanto, a direção 
majoritária quer pedir menos do que as 
perdas dos bancários. Do mesmo modo, 
não há um esforço de construção de 
uma forte e unificada mobilização, mas 
tentativa de alguma pressão de baixa 
intensidade. 

Há, entretanto, na base todas as 
condições para a construção de um 
grande movimento. Os bancários, por 
exemplo, têm realizado paralisações 
expressivas em São Paulo, surpreen¬ 
dendo a diretoria do sindicato e, inclu¬ 
sive, ultrapassando-a. 

E preciso e possível construir uma 
grande mobilização unificada por au¬ 
mento de salário, contra as demissões, 
por redução da jornada e contra a 
flexibilização de direitos. 

Além disso, é preciso exigir que o 
governo rompa com o FMI e a Alca e 
suspenda o pagamento da dívida exter¬ 
na. Chega de fazer “caixa” para pagar a 
dívida com confisco salarial e de direi¬ 
tos dos trabalhadores. ■ 


Que Lula cumpra 
a promessa: 

Resgatar a 
dignidade 
dos Correios 


EZEQUIEL LIMA DE SOUZA, 

de São Paulo (SP) 


A categoria dos Correios se 
pergunta: por que até ago¬ 
ra a empresa não apresen¬ 
tou a proposta para fecha¬ 
mento de acordo, se Lula 
governa? E um espanto. Durante a 
campanha eleitoral ele escreveu uma 
carta aos trabalhadores na qual se com¬ 
prometia “a recuperara dignidade e o orgu¬ 
lho dos trabalhadores dos Correios”. 

Para recuperar a dignidade e o 
orgulho da categoria é preciso re¬ 
compor as perdas salariais e atender 
as reivindicações contidas na pauta 
entregue ao presidente da empresa, 
que afirmou que a política salarial 
seria determinada pelo governo Lula. 

Os trabalhadores já mostraram nas 
assembléias a disposição de luta para, 
inclusive, deflagrar greve a partir de 
11 de setembro. A garra da categoria 
foi demonstrada quando a esmaga¬ 
dora maioria da assembléia geral do 
dia 14 de agosto rejeitou que a colô¬ 
nia de férias fosse o tema central da 
campanha salarial, proposta dos dire¬ 
tores do sindicato ligados ao PT e ao 
PCdoB. Fazemos um chamado a estes 
companheiros para colocarem os inte¬ 
resse da categoria acima de tudo. ■ 
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E TODAS AS LUTAS CONTRA 
ARROCHO DO GOVERNO E DO FMI 



CAMPANHA SALARIAL DOS 
BANCÁRIOS ESTÁ NAS RUAS 


SEBASTIÃO CARLOS ‘CACAU’, 

da Executiva Nacional da Confederação 
Nacional dos Bancários (CNB) 

O s bancários têm data-base 
em setembro e estão em 
campanha salarial, reivin¬ 
dicando reajuste de 21,58%. 
As perdas salariais são, no 
entanto, muito superiores. Nos ban¬ 
cos federais, devido aos anos de arro¬ 
cho do governo FHC, os empregados 
do Banco do Brasil precisam de um 
índice de 110,47% e os da Caixa Eco¬ 
nômica Federal de 123,38% para vol¬ 
tarem a ter o poder de compra da 
época do Plano Real. 

Mas a Articulação Sindical, corrente 
majoritária no movimento nacional 
dos bancários, fez aprovar esse índice 
na conferência nacional da categoria, 
usando o argumento da necessidade 
de unificar a campanha salarial numa 
única mesa de negociação com a Fe¬ 
deração Nacional dos Bancos. 

Se, por um lado, é óbvio que 
unificada a categoria tem mais força, 
por outro também é óbvio que as 
reivindicações específicas podem aju¬ 
dar no processo de mobilização de 
toda a categoria. O que é errado é 
rebaixar as reivindicações, justamente 
quando os bancários começam a reto¬ 
mar a mobilização. 

A campanha salarial deste ano será o 
primeiro teste da autonomia das dire¬ 
ções sindicais frente ao governo. 

GOVERNO E BANQUEIROS NÃO 
QUEREM NEM REPOR 
INFLAÇÃO DO PERÍODO 

Os banqueiros ofereceram até o 
momento reajuste de 10% e um abo¬ 
no de R$ 1.320. Já os bancos federais, 
nem isso. Além de não participarem 


da negociação, a área econômica do 
governo sinalizou que não dá reajuste 
superior a 6%. O governo Fula segue 
arrochando os salários para garantir o 
máximo de superávit nas contas pú¬ 
blicas para pagar a dívida externa. 

A Articulação Sindical colabora com 
essa estratégia e tenta poupar o gover¬ 
no. Mas a situação começa a ficar 
complicada. Após muitos anos, os ban¬ 
cários começam a retomar as mobili¬ 
zações. Nos bancos federais esse pro¬ 
cesso é evidente, com exemplos de 
reorganização da base no Banco do 
Brasil e na Caixa Econômica Federal. 

Também entre os bancários da rede 
privada, calejados com as milhares de 


demissões dos últimos anos, existe dis¬ 
posição. No dia 28 de agosto, Dia do 
Bancário, foi aprovada a paralisação 
durante o dia inteiro no centro velho de 
São Paulo, contra a maioria da diretoria 
do Sindicato, que queria encerrar o 
movimento às 10 horas. A paralisação 
durante o dia todo foi defendida por 
militantes do PSTU que participam do 
Movimento “Luta Bancária” junto com 
companheiros da esquerda do PT. 

A campanha salarial entra em um 
momento decisivo. Três tarefas se im¬ 
põem para derrotar o arrocho dos ban¬ 
queiros e do governo. A primeira é a 
unificação das lutas da categoria, com 
um calendário comum de atividades 


que aponte a construção da greve e um 
encontro nacional aberto na segunda 
quinzena de setembro. A segunda, a 
unidade com demais trabalhadores em 
campanha: petroleiros, trabalhadores 
dos Correios, eletricitários e metalúr¬ 
gicos. E a terceira, cobrar um posiciona¬ 
mento claro do governo frente às ne¬ 
gociações nos bancos estatais. As ex¬ 
pectativas existentes na categoria com o 
PT no governo e o peso que ex- 
sindicalistas bancários têm nos Minis¬ 
térios, estatais e fundos de pensões 
públicos, devem ser canalizadas para a 
exigência de atendimento das reivindi¬ 
cações imediatas e as perdas históricas 
da categoria. ■ 


Unir os petroleiros pela base 
para impor a campanha salarial 


WILLIAN CÔRBO, 

de Duque de Caxias (RJ) 

E m julho realizou-se o IX 
CONFUP, o Congresso 
Nacional dos Petroleiros, 
que reuniu 331 delegados 
representando 33 mil pe¬ 
troleiros da ativa e 43 mil aposentados. 
A maioria da direção da Federação 
Única dos Petroleiros (FUP), coman¬ 
dada pela Articulação Sindical, tentou 
transformá-lo em uma grande aliança 
entre governo, patrões e trabalhado¬ 
res, com a presença do ministro do 
Trabalho, Jaques Wagner, e do presi¬ 
dente da Petrobrás, José Eduardo 
Dutra, na abertura. 

Mas não contava com a combativi¬ 
dade da bancada de aposentados, dos 


demitidos nas greves de 94/95 e de 
petroleiros “novos”, contratados após 
1996 e com direitos reduzidos em re¬ 
lação aos antigos. Estes setores, apoia¬ 
dos pelo MTS, derrotaram a tentativa 
de aprovar uma pauta de reivindica¬ 
ções rebaixada para a campanha sala¬ 
rial. Foi votada uma pauta que contém 
as principais reivindicações dos petro¬ 
leiros e sela, ao contrário da abertura, 
uma aliança entre petroleiros da ativa, 
aposentados, novos e demitidos. 

A maioria da FUP, além de não 
fortalecer a discussão na base sobre a 
pauta de reivindicações, está aceitan¬ 
do o jogo da empresa de desmembrar 
a pauta de negociações em comissões. 
Se antes eram mesas de negociações 
que levavam a outra mesa e não con¬ 
sultavam a base, agora a empresa e 


maioria da FUP aplicam a mesma 
política de forma diferenciada. 

Seguindo as orientações do gover¬ 
no Fula de “não romper contratos” 
com o imperialismo, a empresa vai a 
cada ação fortalecendo os instrumen¬ 
tos gerenciais da era FHC. Manteve 
os gerentes anteriores, o GDP como 
ferramenta de avaliação e gestão, a 
PFR não será linear, a política de 
certificação profissional continua e, 
na política remuneratória, nada de 
recomposição das perdas. No que se 
refere à unificação dos direitos para 
ativos e aposentados, novos e antigos 
e a suspensão das punições aos lutado¬ 
res da greve de maio, segue com a 
mesma truculência. 

A conquista de um acordo que aten¬ 
da as reivindicações e mudanças ne¬ 


cessárias à manutenção da Petrobrás 
estatal e soberana deve seguir da mes¬ 
ma forma que se deu o Confup, na 
luta para se obter uma pauta que res¬ 
gatasse nossas reivindicações históri¬ 
cas. Vai ser preciso derrotar a direção 
da FUP e impor uma organização de 
base que possibilite unificar a luta. 

O primeiro passo é exigir assem¬ 
bléias na porta das unidades para forta¬ 
lecermos o debate sobre a pauta, que é 
a carta de unidade para lutar. Também 
é preciso definir um calendário de 
mobilizações com paralisações a co¬ 
meçar pelos dias 8 e 9 de setembro, 
início da mesa de negociação, e eleger 
um comando de representantes de base 
que venha a compor um comando 
nacional para a campanha e negociação 
junto com a FUP. ■ 
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CULTURA _|_ 

A poesia concreta de 
Haroldo de Campos 

O BRASIL PERDEU NO MÊS DE AGOSTO UM GRANDE POETA, RESPONSÁVEL 
POR GRANDES MUDANÇAS NOS RUMOS DA POESIA BRASILEIRA 


ALEXANDRA KOLLONTAI, 

especial para o Opinião Socialista 

N inguém come poesia, essa 
é uma verdade. Mas tam¬ 
bém uma grande mentira. 
Escrever é um trabalho ou 
mesmo uma profissão 
que, de uma forma ou de outra, faz a 
gente pensar e atuar sobre o mundo. A 
Rússia revolucionária teve grandes lí¬ 
deres políticos e militares, como Lênin 
e Trotsky, mas também gente que 
assombrou o mundo pela liberdade 
com que o interpretou e pela forma 
como ajudou esse mundo a mudar, 
como o poeta Maiakovsky e o cineasta 
Eisenstein. Até que viesse o stalinismo 
e, simultaneamente, acabasse com a 
oposição política e a criação artística. 
Tudo isso serve apenas de introdução 
para lamentar a perda recente do poe¬ 
ta Haroldo de Campos, autor de uma 
grande mudança nos rumos da poesia 
brasileira, a partir dos anos 50. Haroldo, 
seu irmão Augusto e outros poetas 
fizeram uma poesia ligada ao cotidia¬ 
no das grandes cidades, que não por 
acaso recebeu o nome de concreta. 
Concreta porque tinha 
essa relação com a cida- 1 1 ■* * 1 •* *' 
de, com a indústria nas¬ 
cente e, também, porque queria falar 
do mundo real — concreto. 

Essa poesia nem sempre foi de fácil 
compreensão, embora buscasse, sem¬ 
pre, uma mensagem que pudesse ser 
compreendida rapidamente. Em vez 
de um verso longo, o poeta poderia 
dizer apenas, como num cartaz, resu¬ 
midamente: LUXO-LIXO, ou seja, o 
luxo cria o lixo, o luxo é lixo, o lixo e 
o luxo estão intimamente ligados, o 
mundo da mercadoria é também o 
mundo do lixo. Ainda que criticassem 
esse mundo da mercadoria, esses po¬ 
etas nem sempre conseguiram escapar 
do encanto que a industrialização nos 
anos 1950 provocou no brasileiro, re¬ 
velando uma certa ingenuidade aliada 
a uma importante proposta estética. 


Isso permitiu que muitas de suas ino¬ 
vações fossem absorvidas pela publi¬ 
cidade e, paradoxalmente, promoves¬ 
sem o consumismo. Essa mesma inge¬ 
nuidade fez com que Haroldo tomas¬ 
se algumas posições políticas infeli¬ 
zes, como apoiar Leonel Brizola em 
1989. 

Essa produção fundou uma corren¬ 
te alternativa na história da literatura 
brasileira, não totalmente absorvida, 
mas que é muito influente. Um exem¬ 
plo evidente disso é que os romancistas 
Paulo Lins, autor do livro que originou 
o filme Cidade de Deus, e Ferréz, de 
Capão Pecado, começaram a escrever 
fazendo poesia concreta. Nas favelas 
brasileiras, a poesia concreta foi muito 
bem entendida, portanto. 

Além da sua atuação como poeta, 
Haroldo de Campos foi um impor¬ 


tante tradutor, trazendo para o portu¬ 
guês obras que exigiam um grande 
trabalho de criação. Com ajuda de 
professores universitários especialis¬ 
tas, traduziu do chinês, do grego anti¬ 
go (o poema épico Ilíada, que conta a 
história da guerra de Tróia), passando 
pelo francês e pelo inglês, que domi¬ 
nava, e pelo russo — inclusive 
Maiakovsky. 

Esse trabalho revela mais uma faceta 
importante de Haroldo, o internacio- 
nalismo. Para ele, os brasileiros não 
podiam se isolar do mundo, ter uma 
literatura apenas nacional, tinham que, 
no universo da cultura, dialogar de 
igual para igual com a literatura e as 
artes de outros países. Essa não é uma 
tarefa fácil, e Haroldo e seus colegas 
conseguiram, de fato, criar um proje¬ 
to nesse sentido. ■ 
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Em Fortaleza surge o Movimento por uma 
Arte Revolucionária Independente 


M ilitantes da juventude 
do PSTU de Fortaleza 
(CE), organizados na 
secretaria por uma arte 
independente, toma¬ 
ram a iniciativa de abrir uma discus¬ 
são, à qual se somaram bandas da 
cena rock, grupos de rap/hip-hop 
locais e músicos, poetas que militam 
ou têm simpatia pelo PSTU e daí 
surgiu a iniciativa de criar o Movi¬ 
mento por uma Arte Revolucioná¬ 
ria Independente. 

Tendo como base o manifesto 
“Por uma Arte Revolucionária In¬ 
dependente”, escrito por Breton e 


Trotsky, redigimos o manifesto do 
m.a.r.i que, embora tendo a princí¬ 
pio, um cárater propagandístico, tor- 
nar-se-á (por seu objetivo político- 
cultural) a expressão da organização. 

Os artistas e bandas que assinam o 
manifesto do m.a.r.i são companhei¬ 
ros que enxergam no socialismo o 
único sistema capaz de libertar não 
somente a arte mas também a classe 
trabalhadora da dominação capitalista. 

As bandas de punk rock são confor¬ 
madas por alguns companheiros do 
partido que advém ou têm influências 
do movimento reâskin (punks socialis¬ 
tas). Estamos discutindo, através do 


manifesto, com várias outras bandas 
de rock, hip-hop, reggae,funk, além 
de grupos teatrais, poetas, escritores 
etc. Enfim, essa discussão interessa 
a todos aqueles que representam e 
defendem a arte. 

Por isso, fazemos um chamado a 
todos os camaradas que compreen¬ 
dem a necessidade deste manifesto 
a virem somar conosco e construir, 
pelos métodos da arte, um pólo 
anti-imperialista, anti-capitalista e 
pela revolução socialista. ■ 

Contatos: 

movimentomari@yahoo.com.br 


JUVENTUDE | 

Agosto do 
Buzu' nas ruas 
de Salvador 

NERICILDA ROCHA, 

de Salvador (BA) 

Assim está sendo chamada a jor¬ 
nada de luta que ocorre em 
Salvador. A cidade está quase 
sitiada, sendo palco de uma 
megamobilização estudantil que 
começou no domingo, dia 31 de 
agosto. Nos dias seguintes, os 
estudantes começaram cedo 
parando as escolas uma a uma, 
formando gigantescas passeatas 
e paralisando por completo o 
trânsito da cidade, sendo tema 
central na imprensa. A luta é 
contra o aumento da tarifa de 
ônibus de R$ 1,30 para R$ 1,50, 
imposto pela prefeitura do PFL, 
e pela extensão da meia-entrada 
aos finais de semana e feriados, 
o que já foi conseguido. Trata-se 
de um ascenso generalizado, não 
há nenhuma escola tendo aula 
normal, do centro até a periferia 
grêmios e novas lideranças para¬ 
lisam tudo e arrastam os estu¬ 
dantes que bloqueiam o trânsito 
impedindo a passagem do “buzu”, 
como são apelidados os ônibus. 
Não há controle do movimento 
pelas entidades tradicionais. A 
UNE e UBES foram excluídas da 
comissão de negociação, forma¬ 
da por seis grêmios e dois DCEs. 0 
grito de “Nãõãõãoo!” ecoou, 
argumentando que são entidades 
aparelhadas pelo PCdoB. 
Lamentavelmente a CUT (dirigida 
pelo PcdoB e o PT) está à mar¬ 
gem do “Agosto do Buzu” dei¬ 
xando os estudantes somente 
com o apoio da população, sem 
envolver sindicatos e demais se¬ 
tores sociais, o que certamente 
já teria feito o prefeito recuar. É 
impressionante o apoio da popu¬ 
lação: os estudantes vão passan¬ 
do e é buzina, água, papel picado 
e cartazes em apoio. 

0 Movimento Ruptura Socialis¬ 
ta e a juventude do PSTU são 
parte desse processo, mobiliza¬ 
mos a partir do Cefet e estamos 
tentando introduzir o debate 
sobre passe livre e a necessidade 
de uma nova direção para o mo¬ 
vimento estudantil. ■ 

Encontro 
reúne 200 
em São Paulo 

GILVANDRO MONTEIRO, e 
VALÉRIO PAIVA, de São Paulo 

Aconteceu no dia 23 de agosto o 
I Encontro de Grêmios e Juven¬ 
tude da Zona Leste, organizado 
por cinco grêmios e pelo Movi¬ 
mento Ruptura Socialista. Com¬ 
pareceram estudantes de 33 es¬ 
colas, jovens trabalhadores, de¬ 
sempregados, punks e rappers. 
0 encontro surgiu da necessida¬ 
de de uma ação conjunta entre 
o movimento estudantil e de ju¬ 
ventude para fortalecer a luta 
por educação, emprego, passe- 
livre, contra a Alca e a violência 
policial. 0 encontro foi também 
uma resposta a Alckmin (PSDB) e 
Marta Suplicy (PT) e sua política 
de grêmios assistencialistas. 

Este encontro foi um importante 
passo na organização da juven¬ 
tude da periferia. Já estão mar¬ 
cados encontros na Zona Sul, 
Noroeste e no Centro. ■ 
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PARTIDO CRESCE 
NO RIO GRANDE 
DO SUL 


ALTEMIR COZER, 

de Porto Alegre (RS) 

O PSTU nasce com força em 
mais duas cidades gaúchas. Em 
Gravataí, cidade da região metro¬ 
politana e sede da unidade da GM, 
um núcleo vem se reunindo com 
mais de 12 pessoas. A maioria dos 
novos militantes eram da esquerda 
petista. Decidiram entrar no PSTU 
para não retardar nem mais um mi¬ 
nuto a afirmação de uma alternativa 
de esquerda por fora do PT. O 
partido nasce com um trabalho em 
professores e se constitui como uma 
oposição de esquerda à segunda 
gestão petista na cidade. Lançou 
uma campanha contra o monopólio 
do transporte, que além das altas 
passagens, decidiu reduzir o núme¬ 
ro de ônibus e demitir 200 trabalha¬ 
dores, com a conivência do PT. 

A outra cidade na qual o PSTU 
está atuando é Bagé, no extremo 
sul. A principal tarefa foi impulsio¬ 
nar um comitê contra a reforma da 
Previdência. O partido nasce como 
uma oposição de esquerda a admi¬ 
nistração petista, que faz um go¬ 
verno de coalizão com partidos da 
burguesia. O partido também atua 
em professores estaduais e a maio¬ 
ria dos militantes veio da esquerda 
petista. O PSTU já é uma força 
política e tem aparecido na im¬ 
prensa local. 


GUSTAVO SIXEL, 

da redação 

O PSTU vem surgindo em 
cidades onde nunca exis¬ 
tiu e um destes núcleos 
fica em Carnaubeiras da 
Penha, município no ser¬ 
tão de Pernambuco, onde mais da 
metade dos 15 mil habitantes são indí¬ 
genas. O PSTU Atikum é o primeiro 
núcleo do partido em uma aldeia indí¬ 
gena e nasce com 60 filiados. 

E resultado de um contato feito há 
três anos com militantes do Recife, 
durante o movimento Brasil Outros 500. 
Nos protestos, Jatuxé Atikum, princi¬ 
pal liderança da tribo Atikum, conhe¬ 
ceu Joaquim Magalhães, presidente 
estadual do partido. “Joaquim me falou 
que estaria conosco em Porto Seguro, mas não 
acreditei, achei que era conversa de político. E 
lá na Bahia, no meio das bombas, eu reconheci 
os cabelos brancos dele”, lembra Jatuxé. 

Após este contato, os militantes de 
Recife foram algumas vezes à aldeia, 
apresentar o programa do partido e 
conhecer a luta dos índios. A reserva 
tem 43 aldeias e a agricultura é a prin¬ 
cipal atividade dos indígenas, que lu¬ 
tam pela demarcação de 64 mil hecta¬ 
res para a reserva. Desta área, a reserva 
conta hoje com 15 mil. Nesta luta, 
chamada de desintrusão, os indígenas 
travam um conflito permanente com o 
latifúndio, que ocupa o restante das 
terras. Além disso, também lutam por 
créditos agrícolas, medidas contra a 
seca e a fome, por melhores condições 
de saúde e por educação especial. 


Além da apresentação do PSTU, as 
visitas à aldeia também incluíram cur¬ 
sos de formação. Joaquim teve facili¬ 
dade em explicar o socialismo: “Como 
as terras são de todos, é mais fácil pra eles 
entender isso. Como guardam a história da 
invasão dos portugueses e de outras nações 
européias, também não é difícil explicara luta 
contra o imperialismo”. Mas apesar de 
todos falarem português, a comunica¬ 
ção esbarrou em algumas diferenças 
culturais: “ Os Atikum têm cacique. Na hora 
de explicar nosso funcionamento, nossa de¬ 
mocracia interna, disse que no nosso partido 
não tinha cacique. Acabei tendo de me explicar 
melhor”, recorda. 

Os Atikum também estiveram em 
Recife, exigindo do governo federal a 
solução para seus problemas. Em no¬ 
vembro de 2002,40 indígenas foram até 
a sede da Funai e mantiveram o supe¬ 
rintendente no prédio até o início das 
negociações. Comemoraram na sede 
do PSTU, onde dançaram o toré e bebe¬ 
ram a jurema, bebida para ocasiões es¬ 
peciais, como festas e cerimônias. A 
depender da avaliação do governo Lula, 
os Atikum devem voltar mais vezes à 
sede da Funai. “Continua tudo igual. Espe¬ 
rava mudanças”, afirma Jatuxé. 

O PSTU Atikum pretende implan¬ 
tar o partido entre os moradores da 
cidade e nas outras aldeias, distantes 
até 20 quilômetros umas das outras. 
Entre os projetos para aproximar os 
indígenas está um sistema de rádio 
interligando as aldeias. Todas serão 
convidadas para o lançamento oficial 
do Partido, em uma grande festa, com 
danças e torneio de arco e flecha. ■ 


PORQUE ENTREI 
NO PSTU 


“Abandonei o PT 
em 1999, quando 
os deputadosfede- 
rais do partido (...) 
contribuírampara 
a aprovação de um 
projeto de lei que 
instituiu a gratificação de estímulo à 
docência (GED). A partir daí descobri 
queo PT não era um partido resgatável, 
não era socialista como anunciado na 
década de 80 e a partir da posse de Lula 
descobri que o projeto seria o da ‘Terceira 
Via’,parceira do neoliberalismo. Como 
sou socialista, não acredito em reformas de 
Estado; como acredito que a única saída 
é a revolução, mesmo não sendo ainda 
um trotskista, entrei no PSTU. 

Com relação à greve dos servidores 
contra a reforma da Previdência, acho 
que ela está desempenhando um papel 
histórico, pois está mostrando a verdadei¬ 
ra face do governo neoliberal-conservador 
e reformista do Lula. ” 

Aloízio Soares Ferreira, 52, profes¬ 
sor daUniversidadeFederaldeViçosa(MG) 

O Rio faz a festa 




0 PSTU do Rio de Ja¬ 
neiro fará uma grande 
festa no dia 19, no Clu¬ 
be Internacional. 

A festa, além de reu¬ 
nir os ativistas da gre¬ 
ve e os que estão por 
um novo partido, 
contará com a 
militância de todo o 
estado, inclusive dos novos núcleos 
do sul e do norte fluminense. 


■ SEDE NACIONAL 

R. Loefgreen, 909 
Vila Clementino - São Paulo (SP) 
(11) 5575.6093 
pstu@pstu.org.br 


ALAGOAS 


■ MACEIÓ 

R. Pedro Paulino, 258 - Poço 
(82) 336.7798 maceio@pstu.org.br 


AMAPÁ 


■ MACAPÁ 

Rua Prof. Tostes, 914 - Santa Rita 
(96) 9963.0775 
macapa@pstu. org. br 


AMAZONAS 


■ MANAUS 

R. Emilio Moreira, 801- Altos - 14 
de Janeiro - (92)234.7093 
manaus@pstu.org.br 


BAHIA 


■ SALVADOR 

R.Coqueiro de Piedade, 80 
Barris (71)328.7280 
salvador@pstu. org.br 

■ ALAGOINHAS 

R. 13 de Maio, 42 - Centro 
alagoinhas@pstu.org.br 


CEARÁ 


■ FORTALEZA 

fortaleza@pstu.org.br 

CENTRO 

Av. Carapinima, 1700 - Benfica 

BARRA 

Rua Tulipa, 250 - Jardim Iracema 

GRANJA PORTUGAL 

Rua Taquari, 2256 

MARACANAÚ 

Rua 1, 229 - Cj. Jereissatil 


DISTRITO FEDERAL 


■ BRASÍLIA 

Setor Comercial Sul - Quadra 2 - 
Ed. Jockey Club-Sala 102 
brasilia@pstu.org.br 


ESPÍRITO SANTO 


■ VITÓRIA 

Av. Princesa Isabel, 15 - Ed. 
Martim de Freitas, 1304 -Centro 


GOIÁS 


■ GOIÂNIA 

R. 242, N° 638, Qda. 40, LT 11, 
Setor Leste Universitário - 
(62)261-8240 
goiania@pstu. org. br 


Imato grosso 


■ CUIABÁ 

Av. Couto Magalhães, 165 - Jd. 
Leblon (65)9956.2942 9605.7340 



■ SÃO LUÍS 

(98)276.5366 / 9965-5409 
saoluis@pstu.org.br 


MINAS GERAIS 


■ BELO HORIZONTE 

bh@pstu.org.br 

CENTRO 

Rua da Bahia, 504 - sala 603 - 
Centro (31)3201.0736 
CENTRO - FLORESTA 
Rua Tabaiares, 31 - Floresta 

(31) 3222.3716 
BARREIRO 

Av. Olinto Meireles, 2196 sala 5 
Praça da Via do Minério 

■ CONTAGEM 

Rua França, 532/202 - Eldorado 

■ JUIZ DE FORA 

Av. Barão do Rio Branco, 

3008 - bloco C - ap. 301 

(32) 9965.1240 9966.1136 

■ UBERABA 

R. Tristão de Castro, 127 - 
(34)3312.5629 uberaba@pstu.org.br 

■ UBERLÂNDIA 

R. Ipiranga, 62 - Cazeca 


■ BELÉM 

belem@pstu.org.br 

SÃO BRÁS 

Av. Gentil Bittencourt, 2089 - 
(91)259.1485 

ICOARACI 

Conjunto da COHAB, Trav. SI, n° 
111- (91) 9993.5650 / 227.8869 

■ CAMETÁ 

R. Cel. Raimundo Leão, 925 Centro 



■ JOÃO PESSOA 

R. Almeida Barreto, 391 - 

I o andar - Centro - (83)241-2368 - 

joaopessoa@pstu.org.br 


PARANÁ 


■ CURITIBA 

R. Alfredo Buffren, 29/4, Centro 


PERNAMBUCO 


■ RECIFE 

R. Leão Coroado, 20/1° and, Boa Vis¬ 
ta (81)3222.2549 recife@pstu.org.br 


PIAUÍ 


■ TERESINA 

R. Quintino Bocaiuva, 778 


RIO DE JANEIRO 


■ RIO DE JANEIRO 

rio@pstu.org.br 

PRAÇA DA BANDEIRA 

Tv. Dr. Araújo, 45 - 

(21)2293.9689 

CAMPO GRANDE 

Estrada de Monteiro, 538/Casa 2 

JACAREPAGUÁ 

Praça da Taquara, 34 sala 308 

■ DUQUE DE CAXIAS 

R. das Pedras, 66/01, Centro 

■ NITERÓI 

R. Visconde de Itaborai, 330 - 
Centro (21)2717.2984 
niteroi@pstu. org. br 

■ NOVA FRIBURGO 

Rua Souza Cardoso, 147 - Vila 
Amélia - friburgo@pstu.org.br 

■ NOVA IGUAÇU 

R. Cel. Carlos de Matos, 45 Centro 

■ VOLTA REDONDA 

Rua 2, 373/101 - Conforto 


RIO GRANDE DO NORTE 


■ NATAL 

CIDADE ALTA 

R. Dr. Heitor Carrilho, 70 
(84) 201.1558 
ZONA NORTE 
Av. Maranguape, 2339 
Conj. Panatis II 


RIO GRANDE DO SUL 


■ PORTO ALEGRE 

R. General Portinho, 243 
(51) 3286.3607 - 
portoalegre@pstu.org.br 

■ BAGÉ 

Rua do Acampamento, 353 - 
Centro - (53) 242.3900 

■ CAXIAS DO SUL 

Rua do Guia Lopes, 383, sl 01 
(54) 9999.0002 

■ GRAVATAÍ 

Rua Dr. Luiz Bastos do Prado, 
1610/305 Centro (51) 484.5336 

■ PASSO FUNDO 

XV Novembro, 1175 - Centro - 
(54) 9982-0004 

■ PELOTAS 

Rua Santa Cruz, 1441 - Centro - 
(Próximo a Univ. Católica) 
(53)9126.7673 
pelotas@pstu. org. br 


■ RIO GRANDE 

(53) 9977.0097 

■ SANTA MARIA 
(55) 9989.0220 - 
santamaria@pstu.org.br 

m SÃO LEOPOLDO 

Rua João Neves da Fontoura,864 
Centro 591.0415 


SANTA CATARINA 


■ FLORIANÓPOLIS 

Rua Nestor Passos, 104 Centro 

(48)225.6831 

floripa@pstu.org.br 



■ SÃO PAULO 

saopaulo@pstu.org.br 

CENTRO 

R. Florêncio de Abreu, 248 - 

São Bento 

(11)3313.5604 

ZONA LESTE 

Av. São Miguel, 9697 

Pça do Forró - São Miguel 

(11) 6297.1955 

ZONA OESTE 

Av. Corifeu de Azevedo 

Marques, 3483 Butantã - 

(11)3735.8052 

ZONA NORTE 

Rua Rodolfo Bardela, 183 

(tv. da R. Parapuã,1800) 

Vila Brasilândia 

ZONA SUL 

SANTO AMARO 

R. Cel. Luis Barroso, 415 - 

(11) 5524-5293 
CAMPO LIMPO 

R. Dr. Abelardo C. Lobo, 301 - 
piso superior 

■ BAURU 

R. Cel. José Figueiredo, 125 - 
Centro - (14)227.0215- 
bauru@pstu.org.br 
www.pstubauru. kit. net 

■ CAMPINAS 

R. Marechal Deodoro, 786 
(19)3235.2867- 
campinas@pstu.org. br 

■ CAMPOS DO JORDÃO 

Av. Frei Orestes Girard, 371 
sala 6 - Bairro Abernéssia 

(12) 3664.2998 

■ EMBU DAS ARTES 

Av. Rotary, 2917 - sobreloja 
Pq. Pirajucara 
(11) 4149.5631 

■ FRANCO DA ROCHA 
R. Washington Luiz, 43 
Centro 


■ GUARULHOS 

R. Miguel Romano, 17 - Centro 

(11) 6441.0253 

■ JACAREÍ 

R. Luiz Simon,386 - Centro 

(12) 3953.6122 

■ LORENA 

Pça Mal Mallet, 23/1 - Centro 

■ MAUÁ 

(11) 6761.7469 

■ OSASCO 

R. São João Batista, 125 

■ RIBEIRÃO PRETO 

R. Saldanha Marinho, 87 
Centro - (16) 637.7242 
ribeiraopreto@pstu.org.br 

■ SANTO ANDRÉ 

R. Adolfo Bastos, 571 
Vila Bastos 

■ SÃO BERNARDO DO CAMPO 

R. Mal. Deodoro, 2261 - Centro 

(11) 4339-7186 
saobernardo@pstu.org. br 

■ SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
sjc@pstu.org.br 

VILA MARIA 
R. Mário Galvão, 189 

(12) 3941.2845 
ZONA SUL 

Rua Brumado, 169 Vale do Sol 

■ SOROCABA 

Rua Prof. Maria de Almeida, 498 - 
Vila Carvalho 

■ SUMARÉ 

Av. Principal, 571 - Jd. Picemo I 

■ SUZANO 

Av. Mogi das Cruzes,91 - Centro 
(11) 4742-9553 

■ TAUBATÉ 

Rua D. Chiquinha de Mattos, 142/ 
sala 113 - Centro 


SERGIPE 


■ ARACAJU 

Pça. Promotor Marques 
Guimarães, 66 A, 
cjto. Augusto Franco - Fonolândia 
aracaju@pstu. org. br 


H NA INTERNET 


www.pstu.org.br 

www.litci.org 
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| NOVO PARTIDO 


ASSINE O 
MANIFESTO 
VOCÊ TAMBÉM! 


ANDRÉ VALUCHE, da redação 

De norte a sul do país, militantes dos movimentos 
sociais, servidores públicos - que fizeram greve 
contra a reforma da Previdência de Lula e do FMI - 
jovens e intelectuais vêm divulgando e recolhendo 
assinaturas ao manifesto apresentado pela primei¬ 
ra vez no dia 14 de agosto, no Rio de Janeiro em 
debate sobre o governo Lula e a necessidade de 
construção de um movimento por um novo partido. 
Nessa discussão, deram o tom a indignação com a 
traição do PT e a exigência de que esse processo seja 
forjado na base, com ampla discussão sobre cará¬ 
ter, concepção e funcionamento desse novo partido. 

Vamos botar pilha nesse movimento! Em cada 
local de trabalho e nas escolas é necessário fazer 
essa discussão e buscar mais e mais adesões ao 
manifesto. Você pode pegar o manifesto em nosso 
site e não esqueça de centralizar as assinaturas no 
e-mail: manifestonovoDartido@hotmail.com 

Mãos à obra! 


“Tal construção, embora tenha que começar imediatamente, 
não pode ser atropelada por interesses meramente eleitorais” 


Foto Sérgio Koei 



Publicamos abaixo o depoimento 
de José Domingues Godoy Filho, 
vice-presidente do ANDES-SN e 
um dos signatários do manifesto. 

“As opções assumidas pela Articulação, 
que tomou conta do PT-partido de susten¬ 
tação do governo -, não representam mais as 
aspirações e a luta que os trabalhadores 
brasileiros travaram ao longo de sua histó¬ 
ria; muito menos abrem qualquer possibi¬ 
lidade para a construção de uma sociedade 
socialista.Assim, depois de um típico estelio¬ 
nato eleitoral, nos resta a necessidade de 
construir uma novapossibilidadepara aque¬ 


les que não perderam seus sonhos e esperan¬ 
ças em uma sociedadesocialista. Tal constru¬ 
ção, embora tenha que começar imediata¬ 
mente, não pode ser atropelada por interesses 
meramente eleitorais e sem garantir uma 
discussão ampla e aprofundada que possibi¬ 
lite a participação e o envolvimento das di¬ 
ferentes organizações e militantes. 

Tal procedimento será necessário para 
que sejam definidas as relações entre os mo¬ 
vimentos sociais e a construção de uma nova 
organização partidária, que respeite a auto¬ 
nomia e independência dos movimentos, 
não os utilizando como os atuais partidos de 


sustentação do governo ofazem. Os desa¬ 
fios serão enormes, mas não podemos nos 
furtar de enfrentá-los. O manifesto elabo¬ 
rado para a possível formatação de um 
partido defato socialista, deve ser utiliza¬ 
do como um meio para aglutinarmos todos 
aqueles que acreditam em tal possibilidade 
e estão dispostos a dar suas contribuições 
para melhorá-lo, alterá-lo, discuti-lo com 
outros companheiros e utilizá-lo como 
catalisador do processo. Cada palavra, 
proposta ou modificação queforfeita re¬ 
presentará uma importante contribuição 
para esta urgente e necessária construção”. 




RIO DE JANEIRO (RJ) 
27 de setembro 


GOIÂNIA (GO) 

13 de setembro 


AAACEIÓ (AL) 

11 de setembro 


SALVADOR (BA) 
22 de setembro 


CURITIBA (PR) 
19 de setembro 


José Maria de Almeida - Presidente nacional do 


James Petras - Sociólogo norte-americano. 

Roberto Leher - Ex-presidente do ANDES-SN. 

Antônio Luiz de Andrade ‘Tato’ - Diretor do ANDES-SN. 

José Erinaldo Jr. - Executiva Nacional da UNE 

Vera Lúcia Jacob Chaves - I a vice-presidente regional Norte do 

ANDES-SN 

Jorge Tarachuque - Membro do CIMI SUL (Conselho Indigenista 
Missionário - Regional Sul) 

Eduardo Luiz Silva Freitas - Diretor do Sindicato Nacional dos 
Aeroviários 

Rodrigo Ávila - Economista 

Prof. Francisco Sinésio da Costa Soares (Délio) - Vice-presidente 

da Associação dos Moradores do Parque Teresina 

Sérgio Lessa - Professor universitário, Macéio 

Juarez Torres Duayer - Professor da Universidade Federal 

Fluminense 

Rodrigo Dantas - Secretário-geral AdunB/DF 
Francisco de Assis Marques- Ex-presidente da APUFPR. 

Mario Aléxis Campos de Azevedo - Comitê Nacional dos Punidos 
Políticos da Petrobras 

Gelta Terezinha Ramos Xavier - 2 a tesoureira do ANDES-SN 


No país inteiro estão se organizando 
novos debates e seminários para im¬ 
pulsionar o manifesto e a construção do 
movimento por um novo partido. Abai¬ 
xo relacionamos as atividades que já 
foram marcadas e as que já ocorre¬ 
ram. Organize também em sua cidade! 


José Domingues Godoy Filho - Professor de 
Geologia da Univ. Federal do Mato Grosso, vice- 
presidente e representante do ANDES-SN na 
Coordenação Nacional das Entidades dos Servi¬ 
dores Federais. 


Marcelo Badaró - Professor de História da 
Univ. Federal Fluminense 


Miranda Silva - 3° secretária do 


RIBEIRÃO PRETO (SP) 
10 de setembro 
BAURU (SP) 

18 de setembro 


BELO HORIZONTE (MG) 
6 de setembro 


I—I Estados com debates 

— marcados 

I—I Estados que já 

— realizaram debates 


FLORIANÓPOLIS (SC) 
20 de setembro 




























